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ESTADO DO CEARÁ

SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS
la cÂMARA - R~. r911/41

SESSÃO DE 14 /04 / 1999

PROCESSO DE RECURSOS NU 0001348/95 AI .-000360308/95.c, RECORREN1E: M. R. E. Transportes de Petroleo lida

RECORRIDO: Célula de Julgamento de la Instancia

RELATOR: Marcos Silva Montenegro

EMENTA

ICMS. Falta de Recolhimento. NULIDADE PROCESSUAL. Prorrogação

do Tenno de Início de Fiscalização sem o ciente do Contribuinte. IMPEDI-

MENTO DO AUfUANTE. Ftmdamentação nos arts. 726 parágrafo lOdo De-

creto 21219/91 e 32 da Lei 12.732/97. Decisão por UNANIMIDADE.

RELATÓRIO:

Prende-se o presente processo ao auto de Infração de n0360308/95 por

Atrtaso de Recolhimento do ICMSs referente ao exercício de 1994, no montante

de RS. 2.400,00.

Defesa Tempestiva
Julgamento em la Instância pela Procedencia

Recurso Voltmtário
Parecer da Assessoria Tributaria pela NULIDADE do processo devida-

mente ratificado pela Douta Procuradoria do Estado

É O
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VOTO DO RELATOR

Depois do exame dos autos, verificamos, claramente o impedimento

do agente fiscal, para exercer a ação, visto que deixou de cumprir formalida-

des previstas em lei, , mais precisamente no Art. 726 , ~ IOdo Decreto

21219/91, que estabelece o prazo de sessenta dias para conclusão dos traba-

lhos de fiscalização, prorrogáveis por mais 30 dias, a critério do dirigente que

antorizou a ação fiscal, desde que, o contribuinte ou responsável, seja devida-

mente cientificado, o que conforme se verifica, deixou de ser feito.

Sendo assim, com fulcro no Art. 32 da Lei 12732/97 somos, pela

NULIDADE da ação fiscal, reformando sentença condenatória prolatada na

Primeira Instancia e em consonância com Parecer da Douta Procuradoria do

Estado.

É O VOTO
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DECISÃ O:

Vistos. discutidos e examinados os presentes autos. em que é recorrente MR E Transportes de

Petrléo Ltda.
e recoIridoCélula de 1u1gamento de la Instancia.

RESOLVEM os membros da ..... 1a•.•.•.••••. camara do Conselho de Recur-
sos Tnlmtários. pôr UNANIMIDADE DE VOTOS conhecer do recurso voltmtário dar-lhe pro-

vimento para fim de refonnar decisão prolatada em Instância Singular, decidindo pela NULIDADE
do presente processo. nos tennos do relator e em consonância com o Parecer da Douta Procurado-

ria do Estado. ~
SALADAS SESs6ES DA la cÂM.ARA DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS em Fortaleza,1/~/
199~ . - -rc~~eofJ11J.{'~
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